
Diário da República, 1.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2018  2255

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 131/2018

Recomenda ao Governo que preserve a serra da Argemela, torne 
pública toda informação sobre o projeto de exploração mineira, 
avalie o impacte ambiental da mesma e envolva nesta questão 
as autarquias e a população.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Torne pública e promova a discussão, com as autar-
quias locais e a população diretamente afetada, bem como 
com peritos na matéria, de toda a informação existente 
sobre o projeto de exploração mineira em curso para a 
serra da Argemela, incluindo a divulgação, de acordo com 
a legislação em vigor, de toda a documentação relativa ao 
contrato de concessão de exploração mineira na Argemela, 
disponibilizando às autarquias locais e populações envol-
vidas toda a informação existente para apreciação cabal 
da situação, para nova pronúncia.

2 — Promova um amplo debate público sobre a eventual 
exploração mineira na Argemela e tenha em consideração 
as questões suscitadas no âmbito deste processo.

3 — No âmbito da consulta pública, sejam tomadas em 
consideração as posições transmitidas nos pareceres das 
autarquias, envolvidas as populações, em linha com as 
posições já assumidas pelo Governo.

4 — Promova a apresentação do estudo de impacte 
ambiental, a apresentação do Plano de Lavra, e da ação 
detalhada dos termos da exploração pretendida pela so-
ciedade requerente.

5 — No âmbito da avaliação de impacte ambiental 
para uma eventual exploração mineira na Argemela, se-
jam igualmente avaliados os impactos desta atividade no 
plano ambiental, da saúde pública, da paisagem, na des-
valorização dos prédios rústicos e urbanos, nas atividades 
produtivas, em particular a atividade agrícola e segurança 
alimentar e noutras atividades económicas desenvolvidas 
na região, incluindo o turismo, e defina as medidas que 
devem ser adotadas para minimizar esses riscos e com-
pensar os prejuízos, salvaguardadas as questões em torno 
da sustentabilidade ambiental, dos riscos para a saúde 
pública, da preservação da riqueza patrimonial, histórica 
e paisagística da serra da Argemela.

6 — No âmbito da valorização e do desenvolvimento do 
território, promova um conjunto de políticas públicas que 
garantam a competitividade, a coesão e a sustentabilidade 
dos recursos ecológicos, paisagísticos e turísticos, pro-
movendo um plano de recuperação para a preservação da 
serra da Argemela, do seu ecossistema e do seu património 
cultural e histórico que englobe as diversas vertentes em 
causa, nomeadamente, ambientais, culturais e históricas, 
para a proteção e preservação de todo o património da 
serra da Argemela, através das medidas necessárias e em 
conjugação com os municípios abrangidos.

7 — Desenvolva as medidas necessárias para o reforço 
de pessoal e de meios materiais das entidades especializa-
das da Administração Pública, designadamente do Labora-
tório Nacional de Energia e Geologia e da Direção -Geral de 
Energia e Geologia, e para a valorização destas entidades 
e do seu papel no desenvolvimento das capacidades do 
Estado no setor geológico e mineral.

8 — Até à conclusão do processo de avaliação dos im-
pactos de uma eventual exploração mineira na Argemela, 
suspenda o processo para a celebração de contrato de con-
cessão de exploração mineira em curso na referida área.

9 — Considere a possibilidade de a serra da Argemela 
deixar de ser área de exploração mineira, tendo em con-
sideração, nomeadamente, a sua configuração, a grande 
proximidade das aldeias e do rio Zêzere, apoiando a sus-
tentabilidade de desenvolvimento harmonioso e duradouro.

Aprovada em 29 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111354907 

 Resolução da Assembleia da República n.º 132/2018

Recomenda ao Governo a elaboração de um estudo científico 
sobre a dinâmica populacional da sardinha para aferir as razões 

das flutuações na abundância e dos fracos recrutamentos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, para além do trabalho de monitorização e avaliação 
da biomassa, proceda à elaboração de um estudo científico 
aprofundado, sobre a dinâmica populacional da sardinha, 
de modo a aferir as razões das flutuações da sua abundân-
cia e dos fracos recrutamentos, bem como os efeitos das 
pressões antropogénicas e ambientais sobre os organismos 
e o ambiente marinho em geral.

Aprovada em 6 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111351837 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 36/2018
de 22 de maio

A Resolução da Assembleia da República n.º 151/2017, 
de 17 de julho, recomendou ao Governo a adoção de me-
didas para assegurar o acesso dos habitantes de bairros 
ou núcleos de habitações precárias a serviços e bens es-
senciais, em particular aquelas que permitam assegurar a 
prestação do serviço público eletricidade.

A energia elétrica é um bem essencial e está sujeita a 
obrigações de serviço público da responsabilidade das 
empresas, da sociedade e do Estado. Com a efetiva imple-
mentação da tarifa social foi possível garantir o acesso ao 
serviço essencial de fornecimento de eletricidade a todos 
os consumidores economicamente vulneráveis.

Não obstante, existem ainda diversos núcleos habita-
cionais que carecem de acesso ao fornecimento de energia 
elétrica devido à irregularidade da sua situação, por serem 
predominantemente constituídos por edificações construí-
das ou utilizadas à margem dos procedimentos de controlo 
prévio legalmente devido. Para além da sua irregularidade, 
frequentemente por razões complexas, estes conjuntos 
são frequentemente habitados por famílias em situação 
de grande vulnerabilidade económica e social, desde logo 
quanto às más condições de segurança e salubridade, es-
tando, designadamente, destituídos de serviços públicos es-
senciais como o abastecimento de água ou de eletricidade.
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A exposição continuada das pessoas a tais condições de 
carência de serviços públicos essenciais até que tal reso-
lução esteja concretizada, pode revelar -se intolerável. Por 
outro lado, é urgente corrigir a multiplicação de baixadas 
ilegais que nestes locais se têm verificado, a fim de garan-
tir condições mínimas de segurança e de salvaguardar os 
habitantes dos graves riscos decorrentes de tais ligações.

A abordagem destes problemas concita a colaboração 
estreita entre o Estado, os municípios e os operadores de 
distribuição de energia elétrica, bem como o envolvimento 
e capacitação dos moradores, tendo em vista construção de 
soluções prioritárias com base numa definição conjunta.

Justifica -se, portanto, assegurar desde já, a título 
extraordinário e provisório, o fornecimento de energia 
elétrica aos núcleos habitacionais carentes, enquanto se 
desenvolve o processo de resolução das situações em causa.

Esta iniciativa singular, porém, não implica a aceitação 
ou consolidação de situações eventualmente controvertidas 
no plano jurídico, relativas à propriedade dos terrenos ou 
aos demais direitos envolvidos, cuja decisão se encontra 
constitucionalmente reservada aos tribunais.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses e a Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime extraor-
dinário para a criação de condições para a ligação à rede 
pública de distribuição de energia elétrica e para a celebra-
ção de contratos de fornecimento de eletricidade a fogos 
integrados em núcleos de habitações precárias.

Artigo 2.º
Âmbito

O regime extraordinário referido no artigo anterior limita-
-se exclusivamente ao fornecimento de energia elétrica, não 
regulando a posse, propriedade ou qualquer outro direito, 
real ou obrigacional, relativo aos bens imóveis em questão, 
nem constitui quaisquer direitos ou interesses legalmente 
protegidos nesse domínio.

Artigo 3.º
Núcleos de habitações precárias

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por 
núcleo de habitações precárias aquele que, carecendo de 
condições para o fornecimento de energia elétrica:

a) Constitua um conjunto de fogos existentes e habi-
tados, no mesmo prédio ou em prédios contíguos, inde-
pendentemente da plena regularidade perante o quadro 
jurídico aplicável, designadamente o regime de urbaniza-
ção e edificação;

b) Seja expressamente identificado pela câmara muni-
cipal competente como «núcleo de habitações precárias», 
no prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

Artigo 4.º
Áreas excluídas

O presente decreto -lei não se aplica a áreas urbanas de 
génese ilegal objeto da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
na sua redação atual, para as quais já tenha sido aprovada 
operação de loteamento ou plano de pormenor.

Artigo 5.º
Identificação das situações abrangidas

1 — O município identifica os núcleos de habitações pre-
cárias existentes no respetivo concelho e os agregados fa-
miliares aí residentes, para efeitos de aplicação do presente 
decreto -lei, mediante deliberação da câmara municipal.

2 — A câmara municipal pode recorrer aos Conselhos 
Locais de Ação Social (CLAS) para identificação dos 
agregados familiares residentes em cada um dos fogos 
integrados nos núcleos de habitações precárias.

3 — A identificação referida nos números anteriores 
não pode conter a identificação individual das pessoas que 
compõem o agregado familiar, limitando -se à informação 
relevante para o efeito.

4 — Decorridos 30 dias sobre a identificação prevista 
nos números anteriores, a câmara municipal comunica ao 
operador da rede de distribuição (ORD) de energia elétrica, 
por via eletrónica, os núcleos de habitações precárias exis-
tentes na área territorial do respetivo município.

5 — A comunicação referida no número anterior identi-
fica e caracteriza o núcleo de habitações precárias e contém 
todos os elementos relevantes para efeitos de levantamento 
da rede de distribuição no local.

CAPÍTULO II

Ligação à rede e fornecimento de energia elétrica

Artigo 6.º
Pedido de informação ao operador da rede de distribuição

No prazo de 30 dias a contar da receção dos elementos 
referidos no artigo anterior, o ORD indica ao município 
quais as infraestruturas necessárias para a ligação do núcleo 
de habitações precárias à rede de distribuição de energia 
elétrica, tendo em consideração as regras de conceção ade-
quadas a cada caso.

Artigo 7.º

Pedido de ligação do núcleo à rede de distribuição

1 — Compete ao município requerer ao ORD a ligação 
provisória do núcleo de habitações precárias à rede de 
distribuição, após audição dos moradores.

2 — A construção e os encargos com a construção das 
infraestruturas relativas à rede de distribuição são da res-
ponsabilidade do ORD.

Artigo 8.º
Ligação das habitações à rede de distribuição

1 — Compete aos moradores requerer ao ORD a li-
gação provisória das habitações identificadas à rede de 
distribuição.

2 — O pedido de ligação é acompanhado dos seguintes 
documentos e informação:

a) Identificação das habitações a ligar, da sua localização 
e dos respetivos beneficiários maiores de idade;
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b) Termos de responsabilidade dos técnicos responsáveis 
pelas instalações particulares;

c) Indicação da duração prevista para a ligação.

3 — A ligação à rede é realizada, sempre que possível, 
por forma a possibilitar a celebração de um contrato de 
fornecimento de energia elétrica por habitação, com po-
tência contratada inferior ou igual a 6,9 kVA.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, caso 
a configuração do núcleo de habitações precárias não per-
mita a ligação à rede de cada uma das habitações, o ORD, 
fundamentadamente, pode propor a criação de um ou vários 
pontos de entrega para alimentar e registar o consumo de 
todo o núcleo de habitações precárias ou de conjuntos de 
habitações.

5 — A responsabilidade pelos encargos com a ligação 
dos locais de consumo à rede de distribuição pertence aos 
moradores requerentes, sem prejuízo de apoio previsto em 
regulamento municipal.

Artigo 9.º

Duração das ligações

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as 
ligações efetuadas ao abrigo do presente decreto -lei têm 
caráter provisório e a duração máxima de um ano, reno-
vável pelo município por idênticos períodos.

2 — As ligações aos fogos cessam com a respetiva 
desocupação, com a regularização da sua ocupação ou 
com o realojamento dos residentes, bem como por deci-
são fundamentada do ORD, em caso de incumprimento 
das obrigações pelos respetivos beneficiários, nos termos 
previstos no capítulo IV do presente decreto -lei.

Artigo 10.º

Instalações elétricas particulares

A responsabilidade e os encargos pela construção das 
instalações elétricas particulares do núcleo de habitações 
precárias pertencem aos moradores requerentes, sem pre-
juízo de apoio previsto em regulamento municipal.

Artigo 11.º

Desmontagem ou substituição de instalações
provisórias por definitivas

1 — O município e o ORD definem o projeto a executar 
no termo da duração da situação provisória.

2 — Os encargos com a desmontagem da ligação pro-
visória ou substituição desta por uma definitiva são su-
portados pelo ORD.

CAPÍTULO III

Contrato provisório de fornecimento
de energia elétrica

Artigo 12.º

Celebração de contratos de fornecimento de energia elétrica

1 — Concluída a ligação provisória, o município noti-
fica os moradores para procederem à celebração de con-
tratos de fornecimento de energia elétrica, de acordo com 
as condições técnicas da instalação particular e com uma 
potência contratada inferior ou igual a 6,9 kVA.

2 — Os contratos de fornecimento de energia elétrica 
devem ser celebrados entre um morador do fogo, maior 
de idade, e o comercializador de último recurso, no prazo 
máximo de 60 dias, a contar da notificação prevista no 
número anterior.

3 — Os demais moradores do fogo podem adquirir a 
condição de beneficiários do contrato, mediante adesão e 
aceitação expressa das condições contratuais, passando 
a responder solidariamente com o morador contratante e 
podendo, em caso de omissão deste, assumir os respetivos 
direitos e obrigações.

4 — A alteração do titular do contrato de fornecimento 
de energia elétrica é feita exclusivamente a pedido do 
município.

Artigo 13.º

Requisitos para celebração dos contratos
de fornecimento de energia elétrica

Para efeitos de celebração dos contratos provisórios, 
devem os moradores requerer ao município a emissão 
de declaração atestando que a correspondente habitação 
reúne os requisitos necessários ao fornecimento de energia 
elétrica, de acordo com a minuta aprovada pelo município.

CAPÍTULO IV

Incumprimento

Artigo 14.º

Fiscalização

Compete ao ORD a fiscalização do cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente decreto -lei em maté-
ria de ligação, fornecimento e utilização de energia elétrica, 
sem prejuízo das demais competências de outras entidades, 
designadamente das previstas no regime jurídico da urba-
nização e da edificação.

Artigo 15.º

Condição de acesso aos benefícios

O ORD pode condicionar a renovação do contrato de 
fornecimento de energia elétrica ao cumprimento pelos 
beneficiários das obrigações estabelecidas no presente 
decreto -lei, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

Artigo 16.º

Interrupção do fornecimento de energia elétrica

O ORD pode proceder à interrupção do fornecimento 
de energia elétrica nos termos legais e regulamentares 
previstos, nomeadamente, no caso de os contratos de for-
necimento de energia elétrica não serem celebrados no 
prazo constante do n.º 2 do artigo 12.º

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 17.º
Proteção de dados pessoais

A recolha, tratamento e armazenamento de dados pes-
soais efetuados ao abrigo do presente decreto -lei é feita 
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única e exclusivamente para os fins aqui expressamente 
previstos e com respeito pelas regras previstas no regime 
jurídico de proteção de dados pessoais.

Artigo 18.º
Direito aplicável

Em tudo o que não seja contrário ao presente decreto-
-lei, são aplicáveis as normas gerais relativas ao controlo 
administrativo de operações urbanísticas, às instalações 
elétricas e ao fornecimento e comercialização de energia 
elétrica, bem como as normas gerais de direto administra-
tivo e, no que respeita aos contratos e à responsabilidade 
civil dos particulares, as normas de direito civil.

Artigo 19.º
Vigência

O presente decreto -lei vigora pelo período de cinco anos 
a contar da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Eduardo 
Arménio do Nascimento Cabrita — Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 8 de maio de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 14 de maio de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111353781 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2018
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova a minuta de um contrato 
fiscal de investimento a celebrar entre o Estado Português 
e a sociedade Renault Cacia, S. A., para o aumento da 
capacidade da sua unidade fabril para a produção de uma 
nova caixa de velocidade e de novos componentes para 
caixas de velocidade.

Deste modo, considera -se que este projeto de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstra especial interesse para 
a economia nacional e reúne as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projectos 
de investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a 
sociedade Renault Cacia, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 504463969, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma 
isenção em sede de imposto do selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de maio 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111354501 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2018
O Exército Português tem por missão principal parti-

cipar, de forma integrada, na defesa militar da República, 
sendo fundamentalmente vocacionado para a geração, 
preparação e sustentação de forças da componente opera-
cional do sistema de forças. Decorrente das especificidades 
operacionais resultantes do cumprimento da sua missão, 
o Exército Português deve fornecer diariamente alimen-
tação confecionada aos militares que prestam serviço nas 
suas unidades, estabelecimentos e órgãos, conforme de-
corre do n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 329 -G/75, de 30 de junho, na sua redação atual. Como 
tal, a despesa com alimentação constitui -se como uma das 
mais críticas para o normal funcionamento e desempenho 
operacional do Exército, afigurando -se como essencial para 
que este se encontre em condições de cumprir cabalmente 
as missões que lhe são confiadas.

Acresce ainda a necessidade, por parte dos Estabele-
cimentos Militares de Ensino, de fornecer diariamente 
alimentação aos militares que prestam serviço naqueles 
estabelecimentos, bem como aos alunos neles matricu-
lados e cujas mensalidades, previstas no Decreto -Lei 
n.º 125/2015, de 7 de julho, contemplam o fornecimento 
de alimentação.

Assim, dada a necessidade de garantir em tempo opor-
tuno a adjudicação e celebração dos contratos relativos ao 
fornecimento de géneros, ao fornecimento de alimentação 
confecionada e à prestação de serviços de alimentação a to-
das as Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército, por 
forma a evitar a interrupção do seu fornecimento, pondo em 
causa o cumprimento das várias missões atribuídas àquele 
ramo das Forças Armadas, torna -se necessário autorizar a 
realização da correspondente despesa para o período com-
preendido entre o ano de 2019 e final do primeiro semestre 
de 2021.

Face ao valor estimado da despesa a realizar, e uma vez 
que os contratos a celebrar na sequência dos procedimentos 
aquisitivos a desenvolver darão lugar a encargos orçamen-
tais em mais do que um ano económico, é necessário obter 
a prévia autorização para assunção de encargos plurianuais 
através de Resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e do n.º 1 do artigo 109.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 28 de janeiro, na sua redação atual, da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua redação atual e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Exército Português a realizar a des-
pesa, para o período compreendido entre o ano de 2019 e 
o primeiro semestre de 2021, relativa ao fornecimento de 
géneros, ao fornecimento de alimentação confecionada e à 
prestação de serviços de alimentação a todas as Unidades, 
Estabelecimentos e Órgãos do Exército Português, até ao 


